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RESUMO 

O artigo reconstrui sinteticamente os  

principais passos da reforma psiquiátrica  

no Brasil, assim como as medidas que  
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favoreceram a transição gradual, não sem  

dificuldades, das instituições totais para os  

Centros de Atenção Psicossocial - CAPS.  

As transformações produzidas pela reforma  

psiquiátrica no Brasil no contexto mais  

amplo dos processos antimaniconiais de  

vários movimentos ao redor do mundo têm  

sido amplamente documentadas na literatura.  

Vários autores, inclusive brasileiros, inspirados  

na Teoria das Representações Sociais, têm  

destacado nos resultados obtidos por pesquisa,  

as relações entre as práticas e representações  

sociais. O estudo ora apresentado faz parte de  

um programa de investigação muito maior,  

hoje estendido para contexto cultural brasileiro,  

conduzido por de Rosa na década de 80, tendo  

sido objeto de recente acompanhamento 30  
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anos depois da reforma psiquiátrica na Itália.  

A discussão dos resultados, produto de uma  

seleção de especialistas e de especialistas em  

treinamento brasileiros tem suporte em uma  

relação dialógica-circular entre representações  

sociais e práticas utilizando uma abordagem  

de modelagem multi método. Da mesma  

forma que observado no estudo realizado  

amplamente na Itália e em outros países  

europeus, os resultados da pesquisa no Brasil  

enfatizam a aparente contradição entre as  

representações evoluídas da discriminação par  

e passo com as intenções comportamentais e as  

práticas orientadas pela tolerância anti-estigma  

detectadas por instrumentos de estrutura verbal  

além da persistência de núcleos estereotipados  

com relação à loucura e ao doente mental,  

identificadas por técnicas projetivas gráficas  

e figurativas. Os resultados também fornecem  

uma verificação ulterior empírica do conceito  

de “polifásia cognitiva” 1  que revelam a  

coexistência de representações arcaicas e  

modernas, míticas e científicas, vinculadas  

ao senso comum ou ao conhecimento  

especializado dirigido ao grande público 2,3,4 .  

Palavras-chave: Psicologia Social, Doença  

mental, Loucura, Desinstitucionalização,  

Serviços de Saúde Mental, Representações  

Sociais, Polifasia cognitiva.   

ABSTRACT  

The article summarizes the main steps  

of the psychiatric reform in Brazil that have  

favored the gradual and challenging transition  

from total institutions and mental hospitals  

to the network of Centers of Psychosocial  

Attention – CAPS, not without certain  

difficulties. The important changes that the  

Brazilian psychiatric reform produced - within  

the overall environment of transformation of  

the asylum-based model supported by several  

movements throughout the world - have been  

widely documented in the literature. Several  

authors, including Brazilian ones, inspired  

by the theory of social representations, have  

shown throughout their research findings about  

the relationship between social representations  

and practices. The study reported in this paper  

was conceived as an extension in the Brazilian  

cultural context of a broader research program  

conducted by de Rosa in the „80s and object  

of a recent follow-up study 30 years after the  

psychiatric reform in Italy. The discussion  

of results, among a population of Brazilian  

specialists and in-training specialists, supports  

the point of view of a circular-dialogical  

relationship between social representations  

and practices, when investigated throughout  

the use of a multi-method modeling approach.  

Also in this extension of the survey in Brazil, as  

already shown in the study conducted in Italy  

and in other European countries, the results  

highlight the apparent contradiction between  

decriminalized evolved representations along  

with behavioral intentions and practices  

guided by anti-stigma tolerance detected by a  

verbal structured instrument - and persistent  

stereotypical nuclei stigmatizing madness and  

the mentally ill, identified by projective graphic- 

figurative techniques. The results provide  

further empirical verification regarding the  

concept of “cognitive poliphasia” 1  revealing the  

coexistence of modern and archaic, mythical  

and scientific representations, either related  

to common sense, or to expert knowledge  

disseminated to the general public 2,3,4.  
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RESUMEN 

El artículo reconstruye sintéticamente los  

principales pasos de la reforma psiquiátrica en  

Brasil, así como las medidas que favorecieron  

la transición gradual, no sin dificultades,  

de las instituciones totales para los Centros  

de Atención Psicosocial -  CAPS.   Las  

transformaciones producidas por la reforma  

psiquiátrica en Brasil en el contexto más  

amplio de los procesos antimaniconiales de  

varios movimientos alrededor del mundo se  

han documentado ampliamente en la literatura.  

Varios autores, incluso brasileños, inspirados  

en la Teoría de las Representaciones Sociales,  

han destacado por medio de los resultados  

obtenidos por las investigaciones las  

relaciones entre prácticas y representaciones  

sociales. El estudio aquí presentado es parte  

de un programa de investigación más amplio  

que se ha extendido para el contexto cultural  

brasileño, y que fue conducido por de Rosa  

en la década de los años ochenta, habiendo  

sido objeto de reciente seguimiento 30 años  

después de la reforma psiquiátrica en Italia.  

La discusión de los resultados es producto  

de una selección de brasileños especialistas  

y especialistas en proceso de capacitación  

que se sostiene en una relación-circular  

dialógica entre representaciones sociales y  

prácticas utilizando un enfoque de modelaje  

multi método.  De la misma manera que se  

observó en el estudio ampliamente realizado  

en Italia y en otros países europeos, los  

resultados de la investigación en Brasil  

también enfatizan la contradicción aparente  

entre las representaciones evolucionadas  

de la discriminación y de las intenciones  

comportamentales y prácticas guiadas por la  

tolerancia anti-estigma que se detectaron por  

instrumentos de estructura verbal junto con  

la persistencia de núcleos estereotipados con  

relación a la locura y al enfermo mental que se  

identificaron por medio de  técnicas proyectivas  

gráficas y figurativas. Los resultados también  

proporcionan una verificación ulterior  

empírica del concepto de “polifásia cognitiva” 1   

revelando la coexistencia de representaciones  

arcaicas y modernas, míticas y científicas y las  

vinculadas al sentido común o al conocimiento  

especializado dirigido al gran público 2,3,4 .  

Palabras clave: Psicología Social, Locura,  

Desinstitucionalización, Servicios de Salud  

Mental, representaciones Sociales, Polifasia  

cognitiva. 

INTRODUÇÃO 

 “A questão que às vezes me deixa confuso: sou eu  
ou são os outros loucos?”       

Albert Einstein  

O interesse no estudo das doenças mentais  

e sua gestão social teve um ponto máximo de  

atenção na Itália junto com o debate que pauta,  

ao longo dos 70-80, a desinstitutionalizção  

da loucura. Os ecos da Lei italiana 180  

(13 de maio de 1978), que assinalaram um  

marco significativo na luta contra o enfoque  

custodial da loucura, se estenderam muito  

além das fronteiras nacionais. Também pelo  

reconhecimento à popularidade adquirida no  

exterior pelo seu promotor Franco Basaglia,  

no Brasil, assim como em outros países, as  

energias se mobilizaram em direção à reforma  

da atenção psiquiátrica 5, 6,7 .  
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Entre as pesquisas sobre as doenças mentais  

inspiradas pela teoria das Representações  

Sociais conduzidas naqueles anos  8,9,10,11,12,13,14,   

os primeiros estudos empíricos por de Rosa  

15,16,17,  e  Quadrio, Carli e de Rosa 18,  tiveram  

como alvo não só adultos, mas também crianças  

e adolescentes, demonstrando a existência de  

um diagrama evolutivo na imagem de loucura  

e do doente mental desde a infância à idade  

adulta, também entre pessoas comuns. 

Estudos adicionais foram realizados  

na extensão de uma década (1980-1990),  

primeiro em Europa  19, 20, 21,22,23,24,25,26,27,28, 

29,30,31,32  e, posteriormente, (2006-2010) –  

conjuntamente com um seguimento -também  

no Brasil-  33-34 .   Na realidade, 30 anos após  

a Lei 180, de Rosa tem lançado um novo e  

amplo programa de pesquisa que se propõe  

dar seguimento aos seus estudos sobre  

pessoas comuns (crianças, pais, professores),  

especialistas (psiquiatras, psicólogos,  

enfermeiros psiquiátricos) e especialistas  

em formação (estudantes de psiquiatria,  

psicologia e enfermeiras psiquiátricas). Esses  

últimos estudos se entroncam ao redor de uma  

pergunta fundamental: “uma visão renovada da  

loucura entre as pessoas comuns e especialistas  

corresponde aos avanços na legislação desde  

as mudanças dos 80‟s e às transformações  

posteriores nas unidades de assistência à saúde  

mental?  Ou, as representações estereotipadas  

arcaicas estão ainda vivas no imaginário  

coletivo, coexistentes hoje em uma massa  

polissêmica de imagens, ancoradas, por um  

lado, na história da loucura antes ainda do  

estabelecimento da psiquiatria como uma  

disciplina e, no outro, renovadas à luz dos  

paradigmas científicos e/ou processos da  

reforma institucional ocorrida nos últimos  

30 anos?”   Este artigo prove algumas  

respostas, focalizando o contexto brasileiro  

e referenciando outras contribuições  2,3,4  dos  

principais resultados obtidos nos estudos de  

seguimento realizados na Itália. 

De instituições totais à rede de Centros  

de Atenção Psicossocial – CAPS:   luzes e  

sombras nas transformações das práticas  

psiquiátricas brasileiras   

Durante os anos 60 e 70, ainda sob o  

regime ditatorial, o Brasil teve um número  

enorme de pacientes tanto entre os imigrantes  

como entre os brasileiros, vivendo em  

condições sociais precárias que detinham  

estabelecimentos psiquiátricos inadequados  

que prestavam deficiente assistência de saúde.  

A experiência da renovação da psiquiatria  

tradicional ilustrada por Franco Basaglia em  

suas “Palestras”  35  foi bem recebida graças ao  

abrangente desejo de mudança entre pessoas  

comuns e grupos organizados de profissionais  

da saúde no campo da saúde mental  36,37,38,6 .    

Na realidade, o movimento anti-manicomial  

deriva da combinação entre o impulso histórico  

que o país estava experimentando e o ambiente  

da transformação do modelo baseado em asilo  

já em andamento em outros países do mundo  

39 . Segundo Pacheco 39  os principais passos  

da reforma psiquiátrica brasileira durante a  

década 1978-1988 são:  

1978: -V Congresso Brasileiro de  

Psiquiatria (Congresso da Abertura): criação  

do Movimento dos Trabalhadores em Saúde  

Mental (MTSM); 

- I Congresso Brasileiro de Psicanálise de  

Grupos e Instituições. 
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1979: - I Congresso Nacional dos  

Trabalhadores em Saúde Mental (São Paulo); 

-III Congresso Mineiro de Psiquiatria (Belo  

Horizonte). 

1980:- Convenio de Co-gestão do Ministério  

de Saúde com o Ministério da Assistência  

Social; 

- II Encontro Nacional dos Trabalhadores  

em Saúde Mental; 

-VI Congresso Brasileiro de Psiquiatria. 

1985:  -    I Encontro Nacional de Coordenadores  

de Saúde Mental da Região Sudeste    

(Vitoria). 

1986: - 8° Conferencia Nacional de Saúde  

(Brasilia). 

1987: - Criação do CAPS Professor Luis de  

Rocha Cerqueira (São Paulo); 

- I Conferencia Nacional de Saúde Mental  

(Brasilia); 

- II Congresso Nacional do MTSM  

(Bauru): criação do Movimento Nacional da  

Luta Antimanicomial (MNLA) – “Por uma  

sociedade sem manicômios”. (Pacheco, 2009:  

338) 

Em 1988:  Com a proclamação da  

Constituição Brasileira de 1988, o Sistema  

Único de Saúde (SUS) foi criado e  

regulamentado pela Lei nº 8,080, datada de 19  

de setembro de 1990 e pela Lei nº 8,142, de 28  

de dezembro de 1990.  A partir da Constituição  

Brasileira de 1988, o direito à saúde tem sido  

elevado à categoria de direito público, com a  

criação de um sistema de saúde universal que  

define que o Estado deve assegurar a saúde  

dos cidadãos brasileiros e que a comunidade  

também deve contribuir para a saúde pública.  

De modo semelhante à Itália (onde a Lei nº 833  

que trata da Reforma de Assistência à Saúde  

absorveu as regulamentações expressadas na  

Lei nº 180 da Reforma Psiquiátrica), também  

no Brasil, a Reforma da Assistência Psiquiátrica  

abrangeu um contexto mais amplo.   

 · Esta nova fase foi caracterizada pelas  

ações de 1989 do Governo da Cidade de  

Santos, que interviram na Casa de Saúde  

Anchieta que acabou sendo fechada em 1994,  

e a II Conferencia Nacional de Saúde Mental,  

que ocorreu em 1992. 

· Em 06 de abril de 2001, o então presidente  

do Brasil Fernando Henrique Cardoso,  

sancionou a Lei nº 10.216 que trata da proteção  

de indivíduos quem sofrem de doenças mentais  

e fornece novas diretrizes para o modelo  

assistencial da saúde mental 4 . A nova lei previa o  

fechamento gradual dos hospitais psiquiátricos,  

substituindo-os por outros centros conforme  

previsto pelas novas normas. A formatação de  

uma rede pública para pacientes ambulatoriais,  

gerenciado pelos municípios em vez de  

centralizados no nível federal, seria a base para  

expandir rápida e progressivamente, passo a  

passo, o que faria parte de um novo sistema  

de saúde. Os asilos psiquiátricos estudados  

por Goffman 40  mediante a observação  

participante nas “instituições totais” seriam  

4 Lei nº 10.216 teve como base um projeto de lei do  
deputado Paulo Delgado (DelgadoPGG 1992) em sua  
versão final foi modificada pela ementa do senador  
Sebastião Rocha incluindo proposições anteriores de  
autoria dos senadores Beni Veras e Lúcio Acántara,  
que favoreceram o projeto original do Senador Lucído  
Portella quem foi contrario a ele. Porém, a reforma  
continuou antes mesmo da aprovação da Lei.      
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posteriormente substituídos por uma rede de  

serviços regionalmente diversificados, que  

teriam a obrigação de tratar não apenas a  

pacientes com sintomas, mas também cuidar  

da “reinserção” das pessoas com transtornos  

mentais na vida social. A parte essencial da  

Reforma Assistencial Psiquiátrica são os  

Centros da Atenção Psicossocial (CAPS).  

Depois dos primeiros Centros da Atenção  

Psicossocial (CAPS Itapeva), inaugurados em  

março de 1986 em São Paulo, agora existem  

aproximadamente 1742 CAPS no país. Com  

base em princípios de cidadania, escuta,  

negociação, respeito, território, trabalho em  

rede e cooperação interdisciplinar, os CAPS  

visam a: tratar o paciente -o cidadão- cujos  

direitos devem ser respeitados e exercitados;  

ser ativos no território do paciente, inclusive  

sua rua, lar, hospital e comunidade ao qual  

ele pertence e promove seu reabilitação  

psicossocial 41 .  

Durante os 15 últimos anos, o Brasil reduziu  

drasticamente os hospitais psiquiátricos  

de grande porte; às vezes fechando-os  

permanentemente, criando experiências  

relevantes em Santos, São Paulo e Belo  

Horizonte (www.francobasaglia.org), não sem,  

contudo, enfrentar algumas dificuldades.  

A Associação Brasileira de Psiquiatria  

reconhece que o modelo dos CAPS pode  

fracassar se este não for inserido em um  

sistema de rede mais amplo de hospitais  

gerais e clínicas psiquiátricas ambulatoriais.  

Esses outros serviços que ainda existem  

limitadamente serão talvez indispensáveis para  

fornecer níveis mais altos de atenção quando  

necessário.  

O entendimento comum é que o número  

limitado de CAPS,  faz com que o doente  

mental seja jogado nas ruas sem qualquer ajuda:  

o mesmo argumento tem caracterizado, com  

freqüência, os discursos dos críticos sobre a  

reforma psiquiátrica e / ou a sua implementação  

em outros países europeus, com início  

experiências antimanicomial, especialmente  

a partir da perspectiva das Associações das  

famílias dos ex-pacientes psiquiátricos. 

Além disso, a proporção dos recursos  

alocados ao Programa de Saúde Mental quando  

comparados com o orçamento total da área de  

saúde, diminui progressivamente à medida que  

o tempo passa. O gerenciamento dos Serviços  

de Saúde Mental pelos governos municipais tem  

acarretado demoras nos pagamentos de salário,  

falta de insumos necessários e manutenção  

precária dos locais de trabalho. Todos esses  

fatores geraram grande insatisfação entre os  

profissionais trabalhando nesta área.  

Entretanto, comparado com o modelo  

do hospital psiquiátrico há evidência  

inquestionável da transformação na atenção  

prestada, principalmente em termos da “clínica  

de encontros”, permeada pela reflexão, análise  

e experiências de relações interpessoais  

dialógicas, assim como pelas habilidades para  

a escuta que explica o impacto clínico e social  

desta abordagem 42 .   

2.   A reforma brasileira psiquiátrica  

entre representações sociais e práticas.   

De acordo com numerosos artigos, no  

Brasil  43,44,45,46,47,48,49 , incluindo aqueles sobre  

representações sociais 50,51,39  o referencial  

teórico de Amarante 37,52  assume que a  

Reforma Psiquiátrica é um processo social  

complexo, percebido como dinâmico e plural,  
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articulado à si próprio por diversas dimensões  

que são simultâneas e intercomunicáveis  

entre eles. Tais dimensões são: dimensão  

teórico-conceitual, dimensão assistencial  

técnica, dimensão político-jurídica e  

dimensão sociocultural. Referindo-se  

especificamente aos estudos brasileiros,  

muitas contribuições 51,42,53,54,47,55,56,57,58,59  aludem  

à transformação das práticas psiquiátricas,  

particularmente no que tange a: 

- como evoluiu no país o processo da nova  

assistência psiquiátrica; 

- como funcionam os serviços alternativos; 

-como se organizou o trabalho terapêutico;  

- como essas práticas se assemelham ou não à  

logística do hospital psiquiátrico reconhecendo  

que situações crônicas foram criadas pelas  

normas anteriores da institucionalização,  

caracterizadas pela falta de privacidade,  

tratamento impessoal e prescrição excessiva de  

medicamentos. A nova lei, que foi escrita como  

resultado de um longo processo social traz um  

novo conceito de socialização 51 .    

Com respeito às representações sociais,  

os autores compartilham a necessidade de  

compreender:   

- como os hospitais psiquiátricos foram  

incentivadores de estereótipos e estigma,  

tornando muito mais difícil a “reinserção” da  

pessoa vista como desviante na sociedade e  

rotulado de diversas maneras 51 . 

- as representações sociais elaboradas a  

partir da implementação das novas modalidades  

de assistência, graças aos processos de revisão  

psiquiátrica 60-61 .    

-as representações sociais dos profissionais  

da área de saúde mental 62,63,64,58,65,66 .  

Todos esses autores se referem à teoria das  

Representações Sociais 1-67  como relevante  

ferramenta heurística para investigar o  

complexo e persistente fenômeno contraditório  

das representações sociais em processo  

68,69,70,71,72,73,74, 75,76,77,78,79,80 . Além disso, os autores  

brasileiros se pautam pelos clássicos e mais  

recentes estudos especificamente dedicados  

ao tema da loucura e das doenças mentais:  

Jodelet 9,70 ; Herzlich 81,82,83,84 ; de Rosa 19,20,21,22,23,24, 

25,26,27,28,29 ; de Rosa e Schurmans  30,31,32 ; Petrillo 85 ;  

Duveen, Themel, Verna e Wagner 86-87 ; Zani 14   

entre outros. Em particular, Jodelet – quem por  

muitos anos tem desempenhado uma função  

importante como embaixadora da teoria das  

representações sociais na América latina tem  

se tornado importante referência para muitos  

pesquisadores brasileiros interessados na  

análise da influência das representações sociais  

nas normas de conduta aplicadas às “pessoas  

loucas”  88-89 . Nas análises realizadas por Brito e  

Catrib 88 , por exemplo, comparando o trabalho de  

Jodelet com sua própria pesquisa, encontraram  

evidência das semelhanças sobre o significado  

da oposição cérebro e nervos. Outros autores,  

como Gomes, Oliveira e de Sá 90 , referem outros  

paradigmas que têm levado em conta a relação  

entre as representações e prática social em  

uma diferente perspectiva, tal como o enfoque  

estrutural desenvolvido pela escola-Aix em- 

Provence: “(…) os esforços contínuos para a  

construção de uma rede integrada de serviço  

permite o aumento na cobertura de assistência  

à saúde da população e uma proximidade física  

com os profissionais e as unidades de atenção  

em saúde. 

Isso é esclarecido aqui mediante os  
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elementos positivos das representações  

sociais. É importante sublinhar que a presença  

de aspectos positivos e negativos na estrutura  

da representação não deve ser visto como  

uma contradição, mas como uma exposição  

das tensões dentro dela. Tais tensões fazem  

evidente, entre outras coisas, implicações  

mútuas entre representações e práticas,  

onde o núcleo central fornece significado às  

ações cotidianas e estas, por sua vez, podem  

influenciar a transformação da representação”  

90 . 

A estreita relação entre as representações  

sociais e práticas, em caso contrario, pode ser  

também apresentada em diferentes perspectivas,  

sublinhando, por exemplo, a forma em que as  

representações sociais orientam as práticas  9 ou  

as práticas sociais se envolvem no processo de  

transformação das representações 91 . O estudo  

reportado abaixo considera a relação entre as  

representações e práticas como dinamica 92-93   

focalizando a relação dialógica-circular  

entre elas. Na realidade, não faz sentido se  

questionar se as mudanças da prática induzem a  

mudanças nas representações sociais, pois não  

teria havido condições para transformações na  

prática se não tivesse tido um longo processo  

de comparação entre as representações  

ancoradas em concepções de custódia/anti  

custódia, tradicional/inovador no que se  

refere a doenças mentais e à sua gestão social.  

Além disso, de acordo com a questão posta na  

introdução, a pesquisa apresentada aqui está  

concebida como uma oportunidade a mais para  

se refletir sobre a linearidade e uniformidade  

ou, outro tipo da variação das representações  

sociais no que tange às mudanças ocorridas  

após a reforma psiquiátrica brasileira e os  

subsequentes ajustes nos serviços de saúde e  

nas práticas de atenção; isto é a coexistência  

de sistemas complexos de representações  

e práticas nos quais o núcleo arcaico está  

inscrito na memória coletiva coexistindo com  

representações desestigmatizadas, definindo  

o universo representacional polissêmico da  

loucura. 

1. Práticas psiquiátricas brasileiras  

e representações sociais: uma relação  

dinâmica 

1.1 O desenho de pesquisa, objetivos e  

hipóteses  

Iluminada pela opção teórica adotada, a  

necessidade de adaptar desenhos de pesquisa  

ao paradigma teórico justificou a aplicação  

de um modelo multi-método 20,94,4  capaz de  

captar a complexidade multidimensional  

da construção das representações sociais. O  

enfoque do modelo multi-método é regido por  

hipóteses específicas e se trata não apenas de  

uma relação entre as variáveis independentes  

e dependentes, mas também da interação  

entre técnicas de investigação assim como de  

seus resultados. O desenho de pesquisa inclui  

métodos verbais e não verbais usados com  

diferentes objetivos. 

Ferramentas verbais: 

-O questionário, também incluindo escalas  

de distância social, apontava determinar os  

padrões de evolução da representação social da  

“pessoa louca” e das “doenças mentais” desde  

a infância até a idade adulta; 

- o diferencial semântico pôde obter  

informação evaluativa sobre a imagem de uma  

“pessoa louca” em suas dimensões físicas,  
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psicológicas e sociais para efetuar comparações  

entre a autoimagem e uma pessoa normal; 

-a rede associativa buscou detectar a  

estrutura, conteúdo e polaridade do campo  

semântico representacional vinculado a cinco  

estímulos: “a pessoa normal”,  “a pessoa  

louca”,  “a pessoa doente”,  “doente  mental”,    

“o eu”. 

Ferramentas não verbais:   

-técnicas figurativas, incluindo três testes de  

desenhos:  a) desenhe uma pessoa, como teste  

de controle do desenho da pessoa normal 95 ;  

b) desenhe uma pessoa louca (primeiro teste  

experimental);  c) desenhe uma pessoa como  

se você fosse uma pessoa louca (segundo  

teste experimental) foi capaz de sublinhar  

os elementos e núcleo estereotípico que  

caracteriza as diferentes imagens da “pessoa  

louca” em comparação com a pessoa “normal”.      

A hipótese formulada é que as técnicas verbais  

estruturadas fazem possível a identificação das  

dimensões atitudinais em termos cognitivos  

(componente da informação) e modelos  

relacionais (em forma de ação evocada –  

comportamento presumido), sendo estas as  

dimensões mais periféricas das representações  

sociais e mais submetidas ao efeito desejado;  

as técnicas verbais melhor projetadas (redes  

associativas e diferencial semântico) são mais  

capazes de produzir os fatores estruturais  

da categorização e polarização cognitiva  

e os perfis evaluativos que enfatizam as  

representações sociais dos objetos examinados;    

finalmente, as técnicas não verbais projetivas  

(desenhos) podem revelar núcleos fantásticos  

e mítico-arcaicos representativos, para mostrar  

conteúdos latentes das representações sociais.  

Portanto, a pesquisa produz um processo  

contínuo de métodos dos mais estruturados aos  

mais projetivos. Os procedimentos da coleta  

de dados por meio de questionários e escalas  

de distância social foram analisados pelo  

programa SPSS (frequências, teste c 2 , e T teste)  

para determinar o significado da relação entre a  

população e as variáveis dependentes com base  

nas hipóteses de pesquisa.  

De acordo com a hipótese central, a  

representação social da “pessoa louca”  

e as atitudes relacionais associadas com  

relação à “pessoa louca” manifestaria uma  

grande diversidade com relação ao tipo  

de conhecimento/ formação (psicólogos,  

psiquiatras, enfermeiras psiquiátricas; os  

estudantes de psicologia, os profissionais das  

ciências sociais em saúde).  Especificamente,  

esperamos encontrar por meio de técnicas  

verbais estruturadas uma transição gradual,  

na medida em que a idade aumenta de  

uma representação social criminalizada  

“pessoa louca”, marcada por maior distância  

social e intolerância, a uma representação  

mais psicologizada demonstrando maior  

apertura e tolerância social. Supúnhamos  

que na transição da infância à idade adulta,  

a mutação da estrutura representacional do  

campo, que, começando por uma imagem de  

loucura exprimida em termos de “desvio” se  

converteria em uma imagem expressada em  

termos de “doença” em vez de uma imagem  

estabilizadora e psicologicamente assimilada.  

Dependendo dos antecedentes (ancorados  

em treinamento psiquiátrico ou psicológico),  

também esperamos encontrar diferenças  

das representações dos especialistas,  

principalmente no tipo de linguagens utilizadas.    

Em contraposição ao desenvolvimento das  
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representações lineares da loucura, a partir  

de uma representação criminalizada para uma  

medicalizada e psicologizada, originadas por  

meio de ferramentas verbais, esperava-se que  

as ferramentas figurativas revelariam, em níveis  

mais profundos, a coexistência de imagens  

polimorfas e arcaicas (mágicas, criminalizadas,  

monstruosas) junto com outras, tanto em  

crianças como em adultos, inclusive entre os  

especialistas. Também se esperava a detecção  

do núcleo figurativo a ser classificado de acordo  

a três classes de representações estereotípicas  

basilares: mágico-fantásticas, desviantes e  

medicalizadas. Os dados coletados através  

dos desenhos foram processados com análise  

qualitativa e quantitativa (SPSS) lideradas por  

hipóteses específicas detalhadamente descritas  

em outro lugar 4 .   

3.2 População  

Faz parte de recente seguimento 4  de um  

projeto mais amplo de Rosa realizado nos anos  

80 na Itália, com alguma extensão a outros países  

europeus como Espanha e Suíça, a investigação  

da loucura conta coma a participação de quase  

quatro mil sujeitos de pesquisa e com este  

componente do estudo realizado no Brasil se  

faz possível uma abordagem transcultural.  

A população abrange um total de 469  

habitantes localizados em um contexto  

geográfico específico em Bahia, Brasil sendo  

um em âmbito urbano (Salvador) e um no meio  

rural (Candeias e São Sebastião do Passe).  Está  

constiuido por 157 crianças e adolescentes (6/7  

anos de idade  15,9%;  8/9 anos de idade  24,8%;    

12/13 anos de idade  33,2%;  15/16 anos de  

idade    26,1%);  102 pais e 22 professores para  

um total de 124 adultos nativos (18-35 anos de  

idade  58,1%;  36-60 anos de idade  41,9%).      

Eles se diferenciam segundo as variáveis de:  

gênero (masculino e feminino), contexto ou  

residência (urbano e rural) classe social (baixa,  

média e alta). A população também inclui  

188 sujeitos de pesquisa entre os especialistas  

(psicólogos, psiquiatras, e enfermeiras  

psiquiátricas) e especialistas em formação  

(estudantes de psicologia) de diferentes faixas  

etárias:  18-35 anos de idade  (76,6%), 36-60  

anos de idade  (23,4%).   

3.3 Uma relação dinâmica entre as  

práticas psiquiátricas brasileiras e as  

representações sociais.   

3.3.1.   Representações sociais e práticas  

da loucura 

Devido às limitações de espaço, este aporte  

se centrará em uma seleção dos principais  

resultados alcançados, exclusivamente, entre  

os especialistas e especialistas em formação  

por meio da aplicação de métodos verbais  

(particularmente em relação aos questionários  

em junto com as escalas de distância social)  

e os desenhos, para mostrar as diferenças  

relacionadas com a especificidade de cada um  

dos métodos de pesquisa utilizados. Para traçar  

um primeiro perfil da “pessoa louca” do ponto  

de vista dos especialistas brasileiros e delinear  

as práticas relacionadas a um possível encontro  

simbólico, nos referiremos aqui ao instrumento  

verbal do tipo mais estruturado: o questionário.  

Um primeiro panorama das representações  

sociais evocadas pelos especialistas com  

respeito à “pessoa louca” será identificado por  

meio de três perguntas: 

-Respostas à primeira pergunta (“segundo  

você, a “pessoa louca..”) cerca de  40% da  

amostra informa que a “pessoa louca” “é  
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alguém que faz coisas estranhas” ( por exemplo  

“se despir na rua” 41.9%), inspirado mediante  

uma representação da loucura como um desvio  

das normas do comportamento;  para 24,7%  

dos sujeitos de pesquisa “não existe, pois cada  

um de nós tem nossa própria maluquice (ou  

loucura)”, desta maneira se reforça o conceito  

de contiguidade entre normalidade e patologia;    

19,4% a descreve como sujeito de delírio ou  

alucinações “é aparentemente uma pessoa  

normal que acredita ser o Papa ou Napoleão”;    

e finalmente, uma porcentagem inferior de  

sujeitos de pesquisa (14%) a define como  

“perigosa”, expressando uma representação  

que evoca a loucura como uma ameaça social:  

“é um indivíduo perigoso, capaz de até cometer  

suicídio sem razão”. 

-O conceito da periculosidade social é  

ainda mais explicitado na segunda pergunta  

(“segundo você...”), nota-se que 32,4% dos  

especialistas enxergam a “pessoa louca”  

sempre e em qualquer circunstância como  

perigoso, e que as “pessoas loucas são sempre  

perigosas porque a gente nunca sabe o que eles  

vão fazer”; enquanto que 67,6% distinguem  

entre “perigosas” e “não perigosas” pessoas  

loucas: “há pessoas perigosas e loucas que não  

fazem dano”.  

- No que tange à última pergunta: “se seu  

filho lhe pedisse qual o significado da “pessoa  

louca” você diria a ele que;” cerca de 80%  

dos especialistas entrevistados enunciam, por  

um lado, respostas de acordo com uma visão  

medicalizada (57.9%): “significa uma pessoa  

doente assim como existem tantas outras”  

(20.7%) e “significa qualquer pessoa com  

qualquer problema” (37.2%) e, por outro,  

uma visão desmedicalizada do outro (21.8%):  

“todavia, poderia ser uma pessoa genial,  

uma sorte de artista”); enquanto as visões  

criminalizadas aparecem em uma porcentagem  

muito menor (18.6%) na amostra (“significa  

um indivíduo que é capaz de matar” (5.3%) e  

“significa um indivíduo com mente perigosa  

para ele/ela mesma ou para outros” ( 13.3%);    

1,7% não respondeu à pergunta. 

Consistente com a significância de uma  

visão não perigosa da loucura, em um possível  

encontro com a “pessoa louca”, prevalece a  

abertura para o contato social e a tolerância, ou,  

por último, a indiferença, como é evidenciado  

nos resultados das escalas de distância social  

incluídas nos tópicos do questionário: 

-Na pergunta n°5 “se você conhecesse  

muito uma “pessoa louca”, evocando o  

encontro com a “pessoa louca”, somente 7,4%  

dos entrevistados adotariam comportamentos  

“evitáveis” (“você trataria ele/ela como uma  

pessoa a se evitar” (5.3%) e “você evitaria ele/ 

ela totalmente” 92.1%), enquanto que a maioria  

deles oscila em uma resposta de conduta  

“positiva” pré-figurada (20.3%) “você trataria  

ele/ela como um membro da família”, “como  

um prezado amigo”, “como seu vizinho”, como  

uma pessoa moderada” (29,8%) “como outra  

pessoa qualquer, mas de quem você tomaria  

distância”), mediante avaliações intermediárias  

(42.5%)  “você trataria ele/ela como a outra  

pessoa qualquer”.  

- Com respeito à pergunta n°6, “se você  

encontrasse uma “pessoa louca” na rua”, com  

a  intenção de investigar a atitude relacional  

em torno à ”pessoa louca” em um contexto  

social público, como na rua, a resposta  

comportamental orientada ao “evitar” obtem  

21.8% (“você da as costas e evita ele/ela”  

(17%)  “você chama a polícia porque talvez  
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ela seja perigosa”   (4.8%);  enquanto a  

resposta sobre disponibilidade para abertura  

representa 30.8% (“você vai encontrá-la/lo  

espontaneamente, mesmo que esteja agitado,  

pois poderia precisar ajuda”   (10.1%) e “você  

se aproxima dela/dele somente se está calma”  

(20.7%). Contudo, a atitude predominante  

é marcada pela indiferença (47, 4%) “Você  

contunia na rua, mas ignora ele/ela”.  

-Na pergunta n°7 “se em um ônibus uma  

“pessoa louca” se sentasse perto de você e  

começasse a conversar com você, abordando  

a relação atitudinal com respeito à “pessoa  

louca” em um contexto espacial mais próximo,  

como o ônibus, a atitude de evitar representa  

16.6% “você se põe em pé como se fosse descer  

do ônibus” (13.4%) e “você pede ao motorista  

para lhe diga a ele/ela que não o incomode”  

(3,2%), enquanto que a maioria da amostra  

expressava vontade para o contato social  

(72.7%):   “em que pese a evidência de que  

ele/ela está muito agitado, você responde para  

ele/ela, pois você não acredita que ele/ela seja  

perigoso” (27,8%) e “você somente responde a  

ele/ela se não estiver agitado, no entanto você  

tentaria evitar ele/ela”(44.9%), ou indiferença  

(10.7%) “você finge que ele/ela não existe”.  

Os resultados demonstram a prevalência  

de representações ancoradas em uma visão  

medicalizada/desmedicalizada, que lembram  

práticas de abertura ao contato social e à  

tolerância; enquanto que referências a uma  

visão criminalizada da loucura e da prática de  

evitar parecem menos consistentes.  

A estreita relação entre as representações  

sociais e as práticas é evidente ao comparar  

as respostas ao questionário com respeito  

aos diferentes campos profissionais. Resulta  

que entre os diferentes profissionais, a  

representação criminalizada (pergunta n°2 do  

questionário) tende a se expressar mais dentro  

do grupo de enfermeiras e é nesse grupo que se  

realizam práticas explícitas de evitar (pergunta  

n° 5 e 6). Dentre as enfermeiras, de fato, as  

duas  respostas alternativas “pessoas loucas”  

“são sempre perigosas porque a gente nunca  

sabe o que elas vão fazer” e “há pessoas loucas  

perigosas e inofensivas” incluídas na questão  

n°2 (c 2 = 20.059;  df = 4;  p= 0.000) tendendo  

quase a equilibrar (44.30% versus 55.70%).      

Para outros profissionais, entretanto, a brecha  

na porcentagem entre as duas respostas  

alternativas tende a aumentar progressivamente  

(estudantes de psicologia: 17,40% versus  

82,60%;  psicólogos:  12,5% versus 87,50%,  

psiquiatras: 5,60% versus 94,40%). Além disso,  

a comparação entre os valores médios obtidos  

pelo teste T com respeito ao nível de risco  

percebido por diferentes subgrupos (pergunta  

n° 2) mostra diferenças estatisticamente  

significativas entre psicólogos e enfermeiras  

psiquiátricas (p = 0,041), e psiquiatras  

e enfermeiras (p = 0,000), estudantes de  

psicologia e enfermeiras psiquiátricas (p =  

0,000).   Com respeito aos comportamentos  

esperados no caso de um encontro simbólico  

com a “pessoa louca” (pergunta n° 5 c 2  =  

40,524, df = 24, P = 0,019), somente as  

enfermeiras psiquiátricas implantariam os  

comportamentos mais extremos de remoção:    

evitar (5,3%);  e em caso do encontro ocorrer  

na rua (pergunta n° 6, c 2  = 27,509, df = 16,  

P = 0,036), elas seriam as únicos a chamar a  

polícia (4,8%: “você chama a polícia porque  

ele talvez seja perigoso”).  Consistente com a  

hipótese na evolução das representações desde  

a infância à idade adulta, a representação da  

“pessoa louca” nos adultos e nos especialistas  
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está ainda ancorada a modelos aethiogeneticos,  

ou a modelos de natureza medicalizada,  

psicologizada e/ou sociologizadas apontam  

para abertura e tolerância. Segundo os  

resultados do questionário, é possível traçar  

um perfil da “pessoa louca”, que surge  

das representações dos entrevistados, ora  

medicalizado, psicologizado ou sociologizado,  

que pode ser harmonizado com práticas de  

inclusão e tolerância ou, pelo menos, atitudes  

de indiferença. 

Além disso, segundo os resultados  

entre os profissionais da saúde mental, a  

representação criminalizada da “pessoa louca”  

é restrita especificamente as enfermeiras e  

relacionada com práticas de escape e de evitar,  

possivelmente devido à sua função última na  

contenção (incluindo a física) dos pacientes  

de doença mental nos hospitais psiquiátricos  

e, portanto, influenciadas por sua função  

profissional historicamente marcados por uma  

abordagem custodial da loucura. Em particular,  

as enfermeiras apresentaram diferenças  

estatisticamente significativas comparadas  

com outros grupos, considerando tanto  

especialista quanto especialistas formação,  

ser em representações evocadas (ver pergunta  

n°2 do questionário) ou práticas alegadas (ver  

pergunta n°6 do questionário), mostrando  

aumento na intolerância como evitar os  

pacientes mentais.   

3.3.2.   Os núcleos arcaicos e a  

desestigmatização das representações da  

loucura  

Em conformidade com a hipótese  

metodológica sobre o papel das técnicas de  

pesquisa na estruturação dos resultados da  

investigação, os instrumentos estruturados  

como questionários e escalas de distância  

social permitiram a identificação dos elementos  

mais periféricos das representações sociais,  

os quais são mais suscetíveis aos efeitos  

da conveniência social.  Pelo contrário, os  

instrumentos projetivos, como os desenhos  

“de” e “como” uma “pessoa louca” (em  

comparação com desenhos da figura humana  

como controle), também poderiam detectar  

núcleos de representação fantásticos e mítico- 

arcaicos, manifestando seus aspectos mais  

latentes. Consistente com as hipóteses de  

pesquisa, os dados coletados por meio do teste  

de desenho “de” e “como” uma “pessoa louca”  

(respectivamente testes “B” e “C”) e núcleos  

analisados quali-quantitativamente revelam  

núcleos estereotipados organizados em amplas  

categorias.  

A pesquisa, portanto identificou os núcleos  

figurativos estereotipados da “pessoa louca”  

retratados em “termos mágico-fantásticos”  

(a “pessoa louca” como um palhaço, um  

artista, um monstro) e aqueles do “desvio”  

(a “pessoa louca” como um drogadito, um  

vagante, um extravagante, um travesti, um  

desinibido sexualmente ou exibicionista, um  

criminoso, alguém incongruente em termos de  

comportamento), e em termos da “enfermidade”  

(a “pessoa louca” é deficiente, hiper-regredido  

ou figura esquelética, idealmente um alienado:  

propenso às alucinações, confinado a um  

hospital psiquiátrico, etc.). A tabela 1 mostra  

as porcentagens para cada núcleo figurativo  

identificado nos desenhos “da” “pessoa louca”  

(teste B) e “como” a “pessoa louca”, segundo  

as três principais categorias. 
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Representação mágico-fantástica da pessoa  

louca.  

A porcentagem mais elevada encontrada é  

o núcleo estereotípico do “monstro” (figura  

teriomorfica, dismorfica e polimorfa, mitológica  

e figura demoníaca: 9,09% para o Teste B e  

20,83% para Teste C). Esta representação da  

“pessoa louca” como “monstro” seria super  

enfatizado, se tivéssemos incluído também  

os desenhos das figuras hiper regredidas,  

categorizadas dentro daqueles que exprimem  

uma representação médica, dentro de figuras  

hipodesenvolvidas implicando a dimensão  

corporal.  

A representação mágico-fantástica da  

pessoa louca não apenas se refere à terrível  

visão das pessoas loucas como monstros, que  

de qualquer maneira é a mais frequente, mas  

também pela conotação positiva da “pessoa  

louca” como um “palhaço” (Teste B3.03%  

ausente no Teste C) ou como um “artista” (no  

teste B 1,01% e no Teste C 2,08% ), também  

popular  na história da arte e da loucura. As  

figuras abaixo representam o “louco” com  

conotações tanto negativas quanto positivas:  

a primeira representa um Teste C por um  

psiquiatra, mostrando uma figura dismorfica  

(caracterizado mediante alteração da cabeça  

e ausência do corpo) e o segundo representa  

um Teste C por uma enfermeira psiquiátrica  

que mostra uma “pessoa louca” como um  

“gato”, uma espécie de monstro derivado da  

contaminação homem-animal; o terceiro mostra  

um Teste B por um estudante de psicologia  

representando uma “pessoa louca” como um  

“palhaço”; o quarto mostra um Teste B de  

outro estudante de psicologia representando  

uma “pessoa louca” como um artista”.  

Tabela Esterioótipo figurativo das representações sociais “de e como” pessoa louca 

Categorias Núcleo Figurativo 
Teste “B” 

Porcentagens  

Teste “C” 

Porcentagens 

Mágicos Fantásticos 

Palhaço 3,03% 0% 

Artista 1,01% 2,08% 

Monstro 9,09% 20,83% 
Sub-total 13,13% 22,91% 

Desviantes 

Drogadito 3,03% 1,04% 

Vagante 9,09% 1,04% 

Extravagante 3,03% 0% 

Travesti 0% 1,04% 

Desinibido sexualmente ou Exibicionista 1,01% 2,08% 

Criminoso 4,04% 0% 
Pessoa incongruente em termos de  

comportamento 
12,13% 5,22% 

Sub-total 32,33 10,42% 

Medicalizado 

Doença: 

Fisicamente deficiente 

hiper-regredido ou figura esquelética 
1,01% 

35,35% 

2,08% 

60,42% 

Mentalmente doente 18,18% 4,17% 

Sub-total 54,54% 66,67% 

Total 100% 100% 
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Fig 1. Desenho feito por um homem 36-60 anos  

idade de um contexto urbano, psiquiatra, “como” um  
“louco” (Teste C) como uma figura dismórfica. 

    
Fig. 2. Desenho feito por um homem, 18-35 anos  

de idade de contexto urbano, enfermeira psiquiátrica,  
“como” uma “pessoa louca” (Teste C como uma figura  

“teriomorfica: um gato”. 

Fig. 3. Desenhado por uma mulher 18-35 anos de  
idade de contexto urbano, estudante de psicologia, de  
“um pessoa louca” (Teste B) como um “palhaço”. 

Fig. 4. Desenhado por uma mulher 18-35 anos de  
idade de contexto urbano, estudante de psicologia como  
“uma pessoa louca” (Teste C) como um “artista”. 

Representação da “pessoa louca” como  

desviante 

A imagem de “louco” é associado a  

um desviante mostrando comportamento  

incongruente (em Teste B 12.13% e em Teste  

C 5.22% ), seguido da imagem do “vago”  

(em Teste B 9,09% e em Teste C1,04% ), o  

“criminoso” (em Teste B 4,04%  e ausente  

em Teste C), o “drogadito” (em Teste B  

3,03% e em Teste C 1,04%) o “doido” (em  

Teste B 3,03% e ausente em Teste C), o  

“sexualmente desinibido” (em Teste B 1,01%  

B e em Teste C 2,08%), o “travesti” (ausente  

em teste B e 1,04% em Teste C).  As figuras  

abaixo apresentam o “louco” como um  

desviante, alguém “incongruente em termos  

de comportamento”: o primeiro “ louco” rasga  

dinheiro e o segundo “está todo sujo e usa  

diferentes sapatos com bolas na mão”.   A figura  

7 apresenta ao “louco” como um desviante,  

alguém “desinibido sexualmente”;  como o  

autor especifica:   “ele está fazendo piadas em  

público”. O mesmo sujeito no Teste C (figura  

nº08) representa “o anjinho”, deslocando-se de  

uma representação desinibida para uma inibida  

antropomórfica. 
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Fig. 5. Desenhado por uma mulher 18-35 anos de idade  

de um contexto urbano, enfermeira psiquiátrica, de “uma  

pessoa louca” (Teste B como alguém “incongruente em  

termos de comportamento” quem aparentemente não  

parece ser louca, mas seus atos sim: ele rasga dinheiro).  

Fig. 6. Desenhado por uma mulher 18-35 anos de idade,  

de um contexto urbano, enfermeira psiquiátrica, de, uma  

“pessoa louca” (Teste B como “alguém incongruente em  

termos de comportamento”, uma “pessoa louca” “está  

toda suja e usa sapatos de diferentes colores com bolas  

na mão” 

Fig. 7. Desenhado por um homem de 36-60 anos de  

idade, de contexto urbano, psiquiatra, de “uma pessoa  

louca” (Teste B quem “está fazendo piadas em público”  

. 

Figura 8. Desenhado por um homem de 36-60 anos de  

idade, de contexto urbano, psiquiatra, como “um louco”  

(Teste C como “o anjinho”). 

Representação medicalizada da pessoa louca  

A última macrocategoria da representação  

estereotípica é a de “medicalizado”,  

identificando ao “louco” como uma pessoa  

doente precisando atenção. Na realidade, a  

amostra dos especialistas e dos especialistas  

em formação ilustra mediante seus desenhos  

poucos casos dos núcleos estereotípicos  

relacionados com a categoria “deficiência”  

(Teste B 1,01% e para Teste C 2,08%), mas em  

muitos casos à categoria formas “esqueléticas`”  

(35.35% em Teste B e 60,42% no Teste C):  

ver por exemplo a fig. 9, onde o autor, um  

psiquiatra, escreve: “Desenhei uma figura  

magra, sem orelhas, com os olhos e boca muito  

exagerados”.  Apresentando algo reduzido à  

sua forma mínima, algo vergonhoso, mantido  

em segredo familiar, como um esqueleto no  

armário e supondo a imagem de esboço ou uma  

representação icônica da morte, os especialistas  

demonstram uma representação da loucura  

fortemente associada ao corpo. Como já  

mencionado anteriormente, esses “formas  

esqueléticas” poderiam ter sido incluídas  

dentro da categoria de monstros, enfatizando,  

portanto, ainda mais a representação fantástico-  
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mágica da “pessoa louca”, mas decidimos  

restringir a categoria de monstros a figuras que  

não têm nenhum parecido com o corpo humano  

e para diferenciar os desenhos incluídos dentro  

da categoria medicalizada entre uma âncora  

explícita ao corpo ou ao estado mental.  

De fato, em outros casos a representação  

não é ancorada às características visíveis do  

corpo, mas ao estado mental ou psicológico: a  

imagem do “louco” é nesses casos associada  

a um “doente mental” (institucionalizado,  

ideacionalmente estranho, sujeito a delírio  

ou alucinações) em 18, 18% em Teste B e 4,  

17% em Teste C. As figuras  n° 10-11 e 12  

abaixo apresentam ao “louco” como doente  

mental: a primeira mostram ao “louco sujeito  

ao delírio ou “alucinações” pensando ser uma  

personagem histórico (como Napoleão); a  

segunda está sujeito às ruminações sobre sua  

autoimagem, percebendo-se a si próprio sem  

uma imagem no espelho, quem não tem uma  

identidade e pode ser alguém ou ninguém”; as  

terceira mostra:  “uma mulher louca (fêmea)  

em um hospital psiquiátrico, sentada no chão.  

Ela sustenta uma boneca e pensa que ela esteja  

nela”. 

Fig. 9 Desenhado por uma mulher 18-35 anos  

de idade de um contexto urbano, psiquiatra,  

“como” uma “pessoa louca” (Teste C) como  

um “esqueleto”: sem orelhas, com olhos e  

boca muito exagerados.  

Fig. 10 Desenhado por um homem 36-60 anos de idade  

de um contexto urbano estudante de psicologia, “de”  

uma “pessoa louca” (Teste B) como sujeito a delírios ou  

alucinações: um individuo que tem uma ideia fixa de ser  

um personagem histórico: Napoleão”. 

Fig. 11 Desenhado por uma mulher 18-35 anos de idade  

de um contexto urbano, estudante de psicologia “como”  

uma “pessoa louca” (Teste C como sujeito a ruminações  

sobre sua autoimagem: “um homem que não tem  

imagem no espelho, que não tem uma identidade, que  

pode ser qualquer um ou ninguém”. 
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Figura 12 Desenhado por uma mulher, 18-35 anos de  

idade de um contexto urbano estudante de psicologia,  

“de” uma “pessoa louca” (Teste B como sujeito a  

delírios e alucinações). “ Uma mulher louca (fêmea) em  

um hospital psiquiátrico sentada no chão. Ela tem uma  

boneca e pensa estar nela”. 

Os poucos dados qualitativos e quantitativos  

aqui apresentados evidenciam que as técnicas  

projetivas não verbais (desenhos) são capazes  

de relevar também núcleos representacionais  

fantásticos e mítico-arcaicos com vistas a  

relevar o conteúdo latente das representações  

sociais. 

CONCLUSÕES  

A pesquisa apresentada neste artigo  

refere-se à relação entre representações  

sociais da loucura e práticas de abertura/ 

evitar em relação à “pessoa louca” em uma  

amostra de especialistas e de especialistas em  

formação, brasileiros apoiando o ponto de  

vista de uma relação circular dialógica entre as  

representações sociais e as práticas.  

O uso de uma abordagem multi-método  

destaca diferentes aspectos (evidentes ou  

latentes) das representações dependendo do  

grau de estrutura/projetivo da ferramenta de  

coleta de dados usada. Consistente com as  

hipóteses sobre a interação entre as técnicas  

da pesquisa e resultados, uma incongruência  

evidente surge comparando o que foi mostrado  

pelas pesquisas usando-se técnicas verbais mais  

estruturadas (questionário incluindo escalas de  

distância social) comparando o que é detectado  

por meio de técnicas mais projetivas (desenho).  

Na realidade, o questionário encontrou mais  

elementos periféricos das representações, os  

quais, entre especialistas e especialistas em  

formação, mostram a loucura ancorada nos  

modelos medicalizado ou desmedicalizado, de  

acordo com práticas baseadas em abertura e  

tolerância. Representações caracterizadas como  

criminalizadas da loucura são circunscritas à  

algumas enfermeiras psiquiátricas que também  

mostram as práticas de evitar. Portanto, os  

resultados do questionário sustentam a ideia  

de que o progresso no gerenciamento da  

loucura, codificada em legislações nacionais  

sobre serviços de saúde mentais no Brasil dos  

70 até hoje - sob a pressão dos movimentos  

antimanicomiais – exerceram um efeito  

antiestigma nas representações sociais da  

loucura e nas práticas dos especialistas e  

especialistas em formação. 

Entretanto, deve-se considerar que as  

respostas percebidas através do questionário são  

sensíveis aos efeitos ligados à desejabilidade  

social enquanto a regulação normativa das  

expectativas estão relacionadas aos papéis  

sociais e profissionais. Por conseguinte, deve  

ser discutido até que ponto estas transformações  

atingir um nível mais profundo. 

Na realidade, os resultados que surgiram  

através do uso das ferramentas de pesquisa  

projetivas, como os desenhos, que tendem  

a refutar um marco evolutivo estável das  

representações sociais de desestigmatização  
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da loucura. Muito pelo contrário, eles têm  

revelado mesmo entre os especialistas nos  

especialistas em formação (e não só entre  

enfermeiras psiquiátricas, como também  

entre psiquiatras, psicólogos e estudantes  

de psicologia) - a presença de núcleos muito  

arcaicos (monstros com feições humanos- 

animais, palhaços, artistas, incongruentes  

em termos de comportamento, mendigos,  

criminosos, drogaditos, doidos, desinibidos  

sexuais, travestis, etc.) que seguem coexistindo  

juntamente com representações psicologizadas  

e medicalizadas da loucura.  

A categoria medicalizada também seria  

de longe, menos consistente em termos de  

porcentagem, se tivéssemos categorizado todas  

as figuras com um nível de hiper-regressão  

dos aspectos corporais como “monstros”,  

incluído na categoria mágico-fantástica e  

limitada a aquelas figuras que não mostraram  

exclusivamente características humanas.  A  

imagem que surge da análise quali-quantitativa  

dos desenhos, até certo ponto, devolve-nos  

ao tempo dos núcleos arcaicos da loucura,  

pertencentes à memória coletiva e mesmo  

a evocações quando a psiquiatria ainda não  

tinha nascido como uma disciplina científica,  

e recorreu à magia ou às concepções religiosas  

antropológicas. Isto significa que a loucura não  

só constitui um objeto de representação, mas  

um themata 96. . A linearidade da relação entre as  

representações e práticas, portanto, não pode  

ser tirada como um enfoque não problemático,  

apontando uma influência simplista e  

automática das transformações ideológicas e  

as mudanças que resultaram nos sistemas das  

representações nos contextos institucionais.  

A aparente contradição entre a evolução das  

representações descriminalizadas (junto com  

intenções de comportamentos e práticas guiados  

pela tolerância e antiestigma) detectadas  

mediante instrumentos verbais estruturados  

- e os núcleos persistentes estereotipadas  

estigmatizando a “pessoa louca” e os doentes  

mentais - também com base científica na  

pesquisa brasileira, como já em Itália e outros  

países europeus estudam - fornece prova  

empírica adicional do conceito de “polifasia  

cognitiva 1 : em outros termos, a coexistência das  

representações modernas e arcaicas, míticas e  

científicas, seja em termos de sentido comum  

ou de conhecimento especializado difundido  

ao público em geral 2,3,4 . Enquanto sublinha- 

se a feracidade deste conceito, os resultados  

desta investigação implica futuro interesse  

para a abordagem de modelo multi-métodos no  

estudo das representações sociais 4.   
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